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Nota Metodológica 

O presente documento integra a Colecção “Integridade Funcional do Arquipélago” e constitui a primeira 
Aplicação Prática dos princípios desenvolvidos nos seus três Volumes Fundacionais. Não foi concebido 
como resposta ao concurso das Obrigações de Serviço Público. Aplica um Enquadramento Conceptual 
previamente desenvolvido a um caso concreto de política pública, demonstrando a capacidade 
explicativa do modelo perante a realidade. Não estamos a criticar um concurso. Estamos a testar uma 
teoria. 

O presente documento constitui uma avaliação técnica comparativa dos regimes de Obrigações de 
Serviço Público (OSP) inter-ilhas dos Açores, abrangendo o período 2020-2026 e o novo regime 
resultante do Caderno de Encargos CPI/1/2026/SRTMI, confrontados com as propostas resultantes do 
Programa de Investigação promovido pela Câmara do Comércio e Indústria de Angra do Heroísmo 
(CCIAH). 

O Enquadramento Conceptual utilizado nesta Validação Empírica foi desenvolvido de forma autónoma, 
antes da publicação do Caderno de Encargos. Os critérios de avaliação não foram construídos para 
criticar qualquer concurso específico, mas para avaliar qualquer modelo de OSP inter-ilhas, 
independentemente do momento da sua publicação. A publicação do Caderno de Encargos 
CPI/1/2026/SRTMI proporcionou a oportunidade de aplicar esses critérios a um caso concreto. A 
diferença é metodologicamente relevante. 

O critério transversal que orienta toda a análise é simples: em que medida cada opção de política 
pública contribui efectivamente para preservar a Continuidade Territorial do arquipélago nas suas 
dimensões social, económica e institucional? Esta pergunta será respondida linha a linha ao longo da 
matriz comparativa que constitui o núcleo do presente documento. 

1. Os Dois Regimes e o Critério de Avaliação 

1.1 O regime de 2020 

O regime de Obrigações de Serviço Público resultante do processo concursal de 2020 foi concebido 
num contexto marcado pela necessidade de estabilizar uma operação que havia atravessado um 
período de particular instabilidade. Os seus traços principais eram: um modelo de rede com 
centralização funcional em Ponta Delgada; frequências mínimas definidas por rota, com particular 
atenção às ilhas do Grupo Ocidental; e um envelope de block hours compatível com a dimensão da 
frota disponível da SATA Air Açores. 

O modelo cumpriu os seus objectivos de estabilização. Manteve a cobertura de todas as ilhas 
habitadas. Garantiu um nível mínimo de regularidade que, em condições normais, assegurou a 
mobilidade básica das populações. Mas apresentou limitações estruturais que a análise desenvolvida 
no âmbito da investigação da CCIAH identificou de forma clara. 

As principais limitações do regime de 2020 eram: a ausência de mecanismos formais de recuperação 
operacional; a insuficiência da cobertura do Grupo Ocidental em termos de janela horária útil; a 
inexistência de qualquer dimensão de carga crítica nas obrigações; e a dependência excessiva de um 
único nó operacional, com as vulnerabilidades sistémicas que daí resultam. 

1.2 O novo regime de 2026 

O Caderno de Encargos CPI/1/2026/SRTMI, relativo ao período 2027-2031, representa uma evolução 
positiva face ao modelo anterior. As melhorias identificadas são reais e merecem reconhecimento 
explícito: a maior atenção à cobertura do Grupo Ocidental, a exigência de frequências mínimas mais 
elevadas para determinadas rotas, o reconhecimento mais claro da importância da robustez 
operacional, e a introdução de algumas exigências de qualidade de serviço que o modelo anterior não 
contemplava. 

Contudo, a análise da investigação permite identificar um conjunto de limitações estruturais que o novo 
modelo não resolve, e que não podem ser resolvidas apenas com ajustamentos às frequências ou à 
arquitectura de rede. Estas limitações decorrem de uma concepção das Obrigações de Serviço Público 
que permanece centrada na mobilidade de passageiros e que não incorpora adequadamente as 
dimensões económicas e institucionais da Continuidade Territorial. 
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1.3 O critério de avaliação 

A análise que se segue avalia os dois modelos e as propostas da investigação em função de um critério 
comum: a contribuição efectiva de cada opção para preservar a Continuidade Territorial do arquipélago 
nas suas três dimensões. 

A Continuidade Territorial Social avalia se os cidadãos de qualquer ilha podem aceder efectivamente 
aos serviços de saúde, educação, justiça e administração de que necessitam, com a regularidade e a 
previsibilidade que esse acesso exige. A Continuidade Territorial Económica avalia se as cadeias de 
produção, abastecimento e exportação do arquipélago funcionam com regularidade e previsibilidade 
suficientes para sustentar a viabilidade económica das ilhas. A Continuidade Territorial Institucional 
avalia se o sistema tem robustez suficiente para recuperar das perturbações inevitáveis sem que estas 
comprometam de forma prolongada o funcionamento do arquipélago como comunidade integrada. 

A utilização deste critério de avaliação não constitui um julgamento político sobre as opções do 
Governo Regional. Constitui a aplicação de um critério técnico, derivado da investigação realizada, 
que a CCIAH considera o mais adequado para avaliar a qualidade de qualquer regime de 
Obrigações de Serviço Público em contexto arquipelágico. 
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2. Matriz Comparativa 

2.1 Notas de leitura 

A matriz que se segue organiza a análise em quatro colunas. A primeira coluna identifica o tema ou 
dimensão avaliada. As colunas OSP 2020 e OSP 2026 descrevem as opções adoptadas em cada 
regime. A coluna Novo Paradigma descreve o que a investigação propõe como critério ou solução mais 
adequada. A coluna Observações sintetiza o sentido da diferença e a sua implicação para a 
Continuidade Territorial. 

Algumas células contêm sinais de avaliação sumária: (+) indica melhoria ou adequação; (=) indica 
ausência de alteração significativa; (-) indica insuficiência ou limitação identificada. Estes sinais têm 
natureza estritamente técnica e não constituem juízos de valor sobre as intenções dos decisores. 

 

Dimensão / Tema OSP 2020 OSP 2026 Novo Paradigma Observações 

A. REDE E 
COBERTURA 

    

A.1 Cobertura 
territorial 

Todas as ilhas 
cobertas; ênfase nas 
ilhas de maior procura; 
Grupo Ocidental com 
frequência mínima. 

(+) Reforço das 
frequências do Grupo 
Ocidental; maior 
explicitação das 
exigências de cobertura 
das ilhas periféricas. 

Cobertura integral como 
condição mínima não 
negociável; 
diferenciação entre 
cobertura formal e 
cobertura funcional 
(janela horária útil por 
ilha). 

OSP 2026 melhora 
a cobertura formal. 
A janela horária útil 
permanece sem 
garantia explícita. 

A.2 Arquitectura de 
rede 

Centralização em PDL; 
percursos indirectos 
frequentes no Grupo 
Central. 

(=) Mantém 
centralização em PDL 
como nó dominante. 

Dupla base operacional 
PDL e TER; hinterland 
funcional do Grupo 
Central; redução dos 
percursos indirectos 
forçados. 

Nenhum dos dois 
modelos resolve a 
ineficiência 
sistémica dos 
percursos 
indirectos no Grupo 
Central. 

A.3 Base 
operacional 

Base única em PDL. (=) Sem alteração 
estrutural da 
arquitectura de base. 

Segunda base 
operacional permanente 
na Terceira como 
condição de resiliência 
e de eficiência de rede. 

A ausência de uma 
segunda base é 
uma limitação 
estrutural que 
nenhum dos 
modelos corrigiu. 

A.4 Ligações intra-
grupo Central 

Via PDL por ausência 
de alternativa directa 
com frequência 
adequada. 

(=) Sem alteração 
significativa para as 
ligações intra-grupo. 

Ligações directas intra-
grupo com frequência e 
previsibilidade 
adequadas a partir da 
base da Terceira. 

A centralização 
impõe percursos de 
90+ minutos para 
distâncias de 20 
minutos de voo 
directo. 

B. FREQUÊNCIAS E 
HORÁRIOS 

OSP 2020 OSP 2026 Novo Paradigma Observações 

B.1 Frequências 
mínimas 

Mínimos por rota; sem 
garantia de janela 
horária funcional. 

(+) Aumento dos 
mínimos em algumas 
rotas; maior explicitação 
das exigências. 

Frequências calculadas 
a partir da janela horária 
útil necessária por ilha, 
não da procura mínima; 
Índice de Adequação 
Funcional por Ilha como 
indicador específico de 
desempenho territorial. 

OSP 2026 aumenta 
frequências mas 
mantém a lógica de 
mínimo contratual, 
não de adequação 
funcional. 

B.2 Janela horária 
útil 

Sem definição formal 
nem garantia contratual. 

(-) Não introduz o 
conceito de janela 
horária útil como 
obrigação. 

Definição formal da 
janela diária útil por ilha; 
protecção prioritária do 
último voo útil em 
situação de 
perturbação. 

A ausência desta 
garantia é uma das 
limitações mais 
relevantes de 
ambos os modelos. 

B.3 Articulação de 
horários 

Sem exigência de 
articulação com 
ligações externas. 

(-) Sem alteração neste 
aspecto. 

Articulação explícita dos 
horários inter-ilhas com 
as ligações 
internacionais dos 
aeroportos hub do 
arquipélago. 

A desarticulação 
horária 
compromete a 
dimensão externa 
da Continuidade 
Territorial. 
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C. QUALIDADE E 
RECUPERAÇÃO 

OSP 2020 OSP 2026 Novo Paradigma Observações 

C.1 Arquitectura de 
recuperação 

Recuperação reactiva; 
sem plano formal nem 
provisão orçamental. 

(+) Maior atenção à 
robustez; algumas 
exigências de plano de 
contingência. 

Provisão formal de 4-
7% dos custos directos 
para recuperação; 
prioridades e tempos 
máximos definidos ex 
ante; reserva funcional 
distribuída. 

OSP 2026 
reconhece a 
importância da 
robustez mas não 
formaliza uma 
arquitectura de 
recuperação 
planeada. 

C.2 Métricas de 
desempenho 

Regularidade e 
pontualidade como 
indicadores principais. 

(+) Alargamento das 
métricas; maior 
exigência de reporte. 

7 KPIs funcionais que 
medem resultados de 
serviço público: 
satisfação de 
mobilidade essencial, 
SRS atendidas, tempo 
de recuperação, carga 
crítica, reacomodação 
em perturbação. 

As métricas 
convencionais 
medem o processo. 
Os KPIs funcionais 
medem o 
resultado. A 
diferença é 
estrutural. 

C.3 Resiliência a 
eventos extremos 

Force majeure 
suspende obrigações; 
sem plano específico. 

(+) Reconhecimento 
mais explícito; algumas 
exigências de 
contingência. 

Plano de contingência 
multimodal obrigatório, 
incluindo cenários 
vulcânicos, com 
coordenação aéreo-
marítimo-terrestre e 
activação por 
prioridades 
predefinidas. 

A actividade 
vulcânica e sísmica 
dos Açores justifica 
um plano de 
contingência 
multimodal que 
nenhum dos 
modelos contempla 
adequadamente. 

C.4 Comunicação 
em perturbação 

Sem protocolo formal. (=) Sem alteração 
significativa. 

Protocolo formal de 
comunicação pública 
em situação de 
perturbação; informação 
estruturada sobre 
estado do serviço e 
prazos de recuperação. 

A erosão da 
confiança 
institucional 
começa muitas 
vezes pela 
ausência de 
informação em 
situação de crise. 

D. CARGA E 
CONTINUIDADE 
ECONÓMICA 

OSP 2020 OSP 2026 Novo Paradigma Observações 

D.1 Carga crítica Sem categoria formal; 
tratada como 
capacidade residual no 
porão. 

(-) Sem introdução de 
uma categoria de carga 
crítica com prioridade 
operacional. 

Definição formal de 
carga crítica: 
hemoderivados, 
medicamentos 
oncológicos, amostras 
biológicas, órgãos para 
transplante, perecíveis 
de cadeia ultra-curta. 

A ausência de 
carga crítica como 
categoria 
regulatória é uma 
das omissões mais 
relevantes de 
ambos os modelos. 

D.2 Pescado fresco Sem garantia de 
capacidade; tratado 
como carga regular. 

(-) Sem alteração 
estrutural. 

Capacidade previsível 
de carga de pescado 
fresco nos eixos 
produtores-mercado; 
monitorização da 
utilização para prevenir 
abusos (ex: armadores 
de São Miguel via Santa 
Maria). 

A viabilidade das 
pescarias das ilhas 
periféricas depende 
directamente da 
capacidade de 
escoamento aéreo. 
Este nexo não está 
reflectido em 
nenhum dos dois 
modelos. 

D.3 Produtos 
agrícolas e 
perecíveis 

Sem garantia 
específica. 

(-) Sem alteração. Capacidade previsível 
para produtos agrícolas 
de ciclo curto (ananás 
de São Miguel, queijo 
de São Jorge, vinho do 
Pico, flores do Faial) 
nos eixos estruturantes. 

A identidade 
produtiva do 
arquipélago e a 
viabilidade dos 
seus produtores 
dependem de 
escoamento 
regular que 
nenhum modelo 
garante 
formalmente. 

D.4 Medicamentos e 
abastecimento 
crítico 

Sem garantia formal. (-) Sem introdução de 
obrigações específicas. 

Prioridade formal e 
capacidade reservada 
para medicamentos, 
hemoderivados e 

Em perturbação 
prolongada, a 
ausência de 
garantia de 
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materiais de saúde 
críticos; integração no 
plano de recuperação. 

abastecimento 
crítico é um risco 
de saúde pública, 
não apenas 
operacional. 

D.5 Controlo de 
utilização da carga 

Sem mecanismos de 
rastreabilidade. 

(-) Não introduzido. Sistema de 
monitorização com 
rastreabilidade da 
origem do produto e do 
beneficiário, para 
garantir que a 
capacidade serve os 
destinatários de serviço 
público e não utilizações 
comerciais que 
desvirtuem o sistema. 

Situações de 
utilização abusiva 
(ex: armadores que 
descarregam em 
Santa Maria para 
escoar por voo) 
requerem 
mecanismos de 
controlo que 
nenhum modelo 
prevê. 

D.6 Integração 
logística inter-ilhas 

Sem política de 
integração. 

(-) Sem alteração. Articulação das OSP 
aéreas com o transporte 
marítimo de carga; 
interfaces portuárias e 
aeroportuárias como 
nós de distribuição; 
optimização da cadeia 
logística intra-
arquipélago. 

A inexistência de 
uma visão logística 
integrada é uma 
limitação estrutural 
que nenhum dos 
modelos aborda. 

E. TRANSPORTE 
MARÍTIMO E 
MULTIMODALIDADE 

OSP 2020 OSP 2026 Novo Paradigma Observações 

E.1 Articulação 
aéreo-marítimo 

Sem política de 
articulação. 

(-) Sem alteração. Definição explícita das 
funções 
complementares de 
cada modo; Matriz 
Funcional dos Modos; 
articulação horária entre 
os dois sistemas. 

Avião e navio não 
competem: 
complementam-se. 
Esta 
complementaridade 
não está reflectida 
em nenhum dos 
modelos. 

E.2 Abastecimento 
marítimo de bens 
essenciais 

Sem articulação formal 
com o sistema 
marítimo. 

(-) Sem alteração. Reconhecimento do 
papel estrutural do 
transporte marítimo no 
abastecimento das ilhas 
de menor dimensão; 
plano de contingência 
para substituição de 
modo em situação de 
perturbação. 

O abastecimento 
regular das ilhas 
mais pequenas 
depende do 
transporte 
marítimo; a sua 
perturbação tem 
impacto directo na 
Continuidade 
Territorial. 

E.3 Resiliência por 
complementaridade 
modal 

Sem protocolo de 
substituição modal. 

(-) Sem introdução. Protocolo de activação 
do transporte marítimo 
como modo alternativo 
em situações de 
perturbação prolongada 
do sistema aéreo, e 
vice-versa. 

A perturbação 
simultânea de 
ambos os modos é 
o cenário de maior 
risco; a sua gestão 
exige coordenação 
prévia que nenhum 
modelo formaliza. 

F. DIMENSÃO 
EXTERNA 

OSP 2020 OSP 2026 Novo Paradigma Observações 

F.1 Articulação com 
ligações 
internacionais 

Sem exigência de 
articulação. 

(-) Sem alteração. Articulação horária das 
ligações inter-ilhas com 
as ligações 
internacionais de PDL e 
TER; função feeder 
explicitamente 
reconhecida. 

A Continuidade 
Territorial tem uma 
dimensão externa 
que nenhum dos 
dois modelos 
considera. 

F.2 Conectividade 
com a diáspora 

Não considerada. (-) Não considerada. Reconhecimento da 
diáspora como 
dimensão da Integração 
Externa; articulação 
com a política de 
ligações ao continente, 
à América do Norte 
(EUA e Canadá) e ao 
Brasil. 

A diáspora 
açoriana nos 
Estados Unidos, 
Canadá, Brasil e 
Europa é um activo 
económico e 
cultural que 
depende de 
conectividade 
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adequada para se 
manter vivo. 

F.3 Turismo inter-
ilhas 

Não considerado como 
dimensão estrutural. 

(+) Algum 
reconhecimento da 
importância do turismo. 

O turismo de circuito 
inter-ilhas como função 
de serviço público que 
exige coordenação 
entre ligações externas 
e internas; qualidade da 
experiência como factor 
de competitividade. 

O arquipélago 
compete enquanto 
destino multi-ilha. A 
qualidade das 
ligações internas 
afecta directamente 
a sua 
competitividade 
turística. 

F.4 Exportações e 
cadeias logísticas 

Não consideradas. (-) Não consideradas. Capacidade de carga 
nos eixos de exportação 
como condição de 
acesso dos produtos 
açorianos aos mercados 
externos; articulação 
com os portos de saída 
do arquipélago. 

As exportações 
açorianas (queijo, 
atum, vinho, 
ananás) dependem 
de cadeias 
logísticas que 
começam nas 
ligações inter-ilhas. 

G. GOVERNAÇÃO E 
AVALIAÇÃO 

OSP 2020 OSP 2026 Novo Paradigma Observações 

G.1 Modelo de 
governação 

Monitorização formal de 
frequências; sem 
separação clara de 
funções. 

(+) Maior explicitação 
das responsabilidades; 
algumas melhorias no 
sistema de reporte. 

Separação clara entre 
decisão política, 
operação e regulação; 
regulador como 
guardião da 
Continuidade Territorial; 
accountability público 
regular. 

A qualidade da 
governação é 
condição de 
qualidade do 
serviço. Ambos os 
modelos podem ser 
melhorados nesta 
dimensão. 

G.2 Indicadores de 
desempenho 

Regularidade e 
pontualidade. 

(+) Alargamento do 
leque de métricas. 

7 KPIs funcionais que 
medem resultados, não 
processos; Índice de 
Integridade Funcional 
(IIF) como síntese 
pública do desempenho 
do sistema. 

Medir o processo 
não é equivalente a 
medir o resultado. 
Esta distinção é 
central para a 
qualidade da 
avaliação. 

G.3 Transparência 
pública 

Limitada. (+) Alguma melhoria. Publicação periódica do 
IIF em formato 
acessível; relatório 
anual à Assembleia 
Legislativa Regional; 
consulta pública sobre 
os parâmetros do 
sistema. 

A transparência 
pública não é 
apenas um 
requisito 
democrático. É um 
instrumento de 
governação que 
cria incentivos de 
reputação para o 
operador. 

G.4 Revisão 
periódica 

Sem mecanismo formal. (+) Maior previsibilidade 
no processo de revisão. 

Revisões periódicas 
programadas com base 
em evidência objectiva; 
revisões extraordinárias 
em condições 
predefinidas; 
aprendizagem sistémica 
após eventos de 
perturbação relevantes. 

A capacidade de 
aprender com os 
erros é uma 
componente 
essencial de 
qualquer sistema 
de serviço público 
robusto. 

 

 



A Descoberta da Integridade Funcional  |  Análise Comparativa OSP 2020 vs OSP 2026 

CCIAH  |  Fundação Açoreana – Da Silva Fernandes  |  Angra do Heroísmo · Açores  |  Página 8 de 12 

3. Leitura Integrada da Matriz 

3.1 O que o novo modelo melhorou 

A leitura da matriz comparativa permite identificar com clareza os progressos do regime de 2026 face 
ao de 2020. O reforço das frequências no Grupo Ocidental é uma melhoria real, que responde a uma 
das críticas mais persistentes ao modelo anterior. O alargamento do leque de métricas de desempenho, 
ainda que insuficiente face ao que a investigação propõe, representa uma evolução na direcção certa. 
O reconhecimento mais explícito da importância da robustez operacional e a introdução de algumas 
exigências de planeamento de contingência são igualmente positivos. 

Estas melhorias não são simbólicas. Têm impacto directo na qualidade do serviço prestado às 
populações das ilhas mais periféricas, e merecem ser reconhecidas como tal. 

3.2 O que o novo modelo não resolveu 

A análise revela, contudo, um padrão de limitações que não é acidental. O regime de 2026 melhora o 
sistema existente sem alterar a sua lógica fundamental: continua a ser um modelo centrado na 
mobilidade de passageiros, organizado em torno de frequências mínimas por rota, com a carga e o 
transporte marítimo tratados como matérias acessórias, e sem incorporar uma visão da Continuidade 
Territorial que vá além da mobilidade. 

As dimensões que permanecem sem resposta adequada podem ser agrupadas em três categorias. 

A primeira categoria é a da Continuidade Territorial Económica. A carga crítica não tem categoria 
regulatória própria. O pescado fresco, os produtos perecíveis, os medicamentos e os hemoderivados 
não têm capacidade garantida. O escoamento da produção das ilhas periféricas não tem dimensão de 
obrigação de serviço público. A cadeia logística inter-ilhas não está integrada na política de Obrigações 
de Serviço Público. Estas omissões não são de pormenor; são estruturais. 

A segunda categoria é a da Continuidade Territorial Institucional. Nenhum dos dois modelos inclui uma 
arquitectura de recuperação formalmente planeada, com meios dedicados, prioridades definidas ex 
ante e tempos máximos de reposição do serviço. Nenhum inclui um plano de contingência multimodal 
para eventos de perturbação prolongada, incluindo os cenários vulcânicos que a actividade geológica 
dos Açores torna uma contingência estrutural e não uma hipótese remota. 

A terceira categoria é a da integração sistémica. A política de Obrigações de Serviço Público aéreas 
continua a ser desenhada sem referência explícita ao transporte marítimo, sem articulação com as 
ligações internacionais dos aeroportos hub do arquipélago, e sem reconhecimento da dimensão de 
integração externa que é condição de viabilidade das economias insulares. 

3.3 A natureza do problema 

As limitações identificadas não são, na sua maior parte, questões de pormenor que possam ser 
resolvidas com ajustamentos operacionais ao modelo existente. São consequências de uma 
concepção das Obrigações de Serviço Público que coloca o transporte no centro e que trata a 
mobilidade como o objectivo, quando deveria ser o instrumento. 

As limitações identificadas constituem uma reflexão sobre os limites do enquadramento conceptual 
dominante nas políticas de Obrigações de Serviço Público em contexto arquipelágico. Esses limites 
são partilhados por praticamente todos os sistemas equivalentes na Europa. O que a investigação da 
CCIAH propõe é precisamente um enquadramento que vai além desses limites. 

 

4. Análise de Dimensões Específicas 

4.1 A carga aérea: a dimensão esquecida da Continuidade Territorial 
Económica 
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A análise da carga aérea inter-ilhas merece desenvolvimento específico pela sua importância e pela 
insuficiência da sua cobertura nos modelos existentes. 

Os porões dos aviões inter-ilhas dos Açores transportam, em condições normais, um conjunto 
heterogéneo de bens cujo valor económico e social é muito superior ao que a lógica convencional dos 
sistemas de Obrigações de Serviço Público reconhece. Medicamentos oncológicos e de terapêutica 
crítica que não toleram interrupções de curso terapêutico. Produtos de hemoterapia, como sangue, 
plasma e factores de coagulação, com prazos de validade que inviabilizam o transporte marítimo. 
Amostras biológicas para laboratórios de referência e órgãos para transplante. Pescado fresco cujo 
valor comercial se degrada de forma irreversível ao longo de horas. Produtos agrícolas de ciclo curto. 
Flores ornamentais. Componentes industriais para manutenção de infra-estruturas críticas. 

Quando a capacidade de porão é insuficiente ou quando a irregularidade do sistema impede o 
transporte dentro da janela necessária, as consequências não são iguais para todos estes bens. Para 
alguns, o impacto é económico: o pescador perde rendimento, o produtor perde mercado. Para outros, 
o impacto é clínico: o doente não recebe o medicamento, o hospital não tem o hemoderivado 
necessário. A gestão destas situações como se fossem equivalentes, através de um sistema de carga 
tratado como capacidade residual no porão, é uma das insuficiências mais graves dos modelos 
analisados. 

A investigação da CCIAH propõe a formalização do conceito de carga crítica como categoria regulatória 
distinta, com prioridade operacional específica e com capacidade garantida nos eixos estruturantes. 
Esta proposta não implica a criação de um sistema paralelo nem o aumento necessário do envelope 
total de block hours. Implica a reorganização das prioridades dentro do sistema existente, com 
mecanismos de controlo que evitem utilizações abusivas. 

4.2 O transporte marítimo: complemento estrutural ignorado 

Nenhum dos dois modelos de Obrigações de Serviço Público analisados inclui qualquer disposição 
sobre a articulação com o transporte marítimo inter-ilhas. Esta omissão reflecte uma concepção modal 
das políticas de transporte que é comum na Europa mas que é particularmente inadequada em 
contexto arquipelágico. 

O transporte marítimo inter-ilhas dos Açores não é concorrente do transporte aéreo. É o seu 
complemento estrutural para um conjunto de funções que o transporte aéreo não pode assegurar de 
forma economicamente sustentável: o transporte de bens de grande volume e peso; o transporte de 
veículos; o abastecimento regular das ilhas de menor dimensão com bens essenciais; e determinadas 
ligações turísticas entre ilhas próximas. 

A ausência de articulação formal entre os dois sistemas tem consequências práticas. Em situação de 
perturbação prolongada do sistema aéreo, o sistema marítimo pode ser chamado a assumir funções 
para as quais não estava planeado, sem que haja protocolos de activação, prioridades definidas ou 
meios dedicados. Em situação de perturbação do sistema marítimo, a pressão sobre o sistema aéreo 
aumenta sem que o sistema esteja dimensionado para absorver essa pressão adicional. E em situação 
de perturbação simultânea de ambos os modos, o arquipélago fica numa situação de vulnerabilidade 
para a qual não existe resposta planeada. 

A investigação propõe que a política de Obrigações de Serviço Público aéreas seja desenhada com 
referência explícita à complementaridade modal: definindo as funções de cada modo, articulando os 
sistemas de informação e de operação, e estabelecendo protocolos de substituição modal para 
situações de perturbação. 

4.3 A dimensão externa: o arquipélago no mundo 

A análise dos dois modelos de Obrigações de Serviço Público revela uma concepção da Continuidade 
Territorial que termina nas fronteiras do arquipélago. As obrigações definem o serviço entre ilhas. Não 
consideram a articulação com as ligações externas que conectam o arquipélago ao continente, à 
Europa, à América do Norte e ao resto do mundo. 

Esta limitação tem consequências práticas que a investigação identifica como relevantes. A 
desarticulação horária entre as ligações inter-ilhas e as ligações internacionais dos aeroportos de Ponta 
Delgada e da Terceira compromete a utilidade das ligações inter-ilhas para os residentes que precisam 
de aceder a destinos externos. O turista que chega a Ponta Delgada e pretende visitar o Pico e o Faial 
depende tanto da qualidade das ligações externas como da qualidade das ligações inter-ilhas; uma 
cadeia só funciona se todos os seus elos funcionarem. 
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A diáspora açoriana, com vários milhões de pessoas dispersas pelos Estados Unidos, pelo Canadá, 
pelo Brasil e pela Europa, é um activo económico e cultural que depende de conectividade para se 
manter ligado às ilhas de origem. A capacidade das ilhas de receberem visitas regulares da diáspora, 
de atraírem investimento dos emigrantes e dos seus descendentes, e de manterem laços culturais 
vivos depende de ligações aéreas acessíveis e regulares que nenhum modelo de Obrigações de 
Serviço Público inter-ilhas considera explicitamente. 

4.4 A resiliência a eventos vulcânicos: uma lacuna específica dos 
Açores 

Os Açores são um arquipélago de origem e actividade vulcânica permanente. A história recente inclui 
a erupção dos Capelinhos em 1957-58, erupções submarinas junto ao Faial em 1998, e sismicidade 
regular em toda a região. Nenhum dos dois modelos de Obrigações de Serviço Público analisados 
inclui disposições específicas sobre a gestão de situações de perturbação de origem vulcânica. 

Esta lacuna é tanto mais relevante quanto o impacto potencial de um evento vulcânico sobre o sistema 
de transporte é diferente do impacto de uma tempestade ou de uma avaria de frota. Uma erupção pode 
afectar simultaneamente os sistemas aéreo e marítimo através da deposição de cinzas, da alteração 
da qualidade do ar e da perturbação dos acessos portuários. O período de perturbação pode ser de 
semanas ou meses, tornando inadequados os mecanismos de recuperação reactiva que os modelos 
convencionais prevêem para perturbações de curta duração. 

A investigação propõe que o modelo de Obrigações de Serviço Público inclua, como condição de 
conformidade, um plano de contingência multimodal para eventos de origem vulcânica, com definição 
prévia de papéis para cada modo de transporte, prioridades de evacuação e de abastecimento, e 
protocolos de activação e de coordenação com as autoridades de protecção civil. 

 

5. Porque é Necessário um Novo Paradigma 

5.1 O que a análise demonstra 

A análise desenvolvida nos capítulos anteriores permite chegar a uma conclusão que emerge dos 
dados e não de posições apriorísticas: as melhorias introduzidas pelo regime de 2026 face ao de 2020 
são reais e positivas, mas não resolvem as limitações estruturais do modelo. Não as resolvem porque 
essas limitações não são de natureza operacional. São de natureza conceptual. 

O modelo de 2026 é uma versão melhorada do mesmo paradigma. Mais frequências. Melhores 
métricas. Maior atenção à robustez. Mas a lógica é a mesma: identificar os voos que o mercado não 
fornece e assegurar que esses voos existem. Esta lógica é razoável para territórios continentais onde 
a mobilidade de passageiros é o principal desafio. Não é suficiente para um arquipélago onde a 
Continuidade Territorial tem dimensões económicas e institucionais que a mobilidade de passageiros 
não esgota. 

5.2 A insuficiência do paradigma tradicional 

O paradigma tradicional das Obrigações de Serviço Público em contexto arquipelágico assenta em três 
premissas implícitas que a análise coloca em causa. 

A primeira premissa é que a Continuidade Territorial se reduz à mobilidade de pessoas. A análise 
demonstrou que a Continuidade Territorial tem também uma dimensão económica, que inclui o 
escoamento da produção, o abastecimento de bens críticos, a circulação de carga e a integração 
logística do arquipélago, e uma dimensão institucional, que inclui a robustez e a resiliência do sistema 
face a perturbações. 

A segunda premissa é que as Obrigações de Serviço Público aéreas são o sistema de mobilidade 
arquipelágica. A análise demonstrou que são um instrumento de um sistema mais vasto, que inclui o 
transporte marítimo, a logística, as interfaces multimodais e a integração externa. 

A terceira premissa é que a conformidade formal com as frequências contratuais é equivalente ao 
cumprimento da missão de serviço público. A análise demonstrou que um sistema pode ser 
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formalmente conforme e, ainda assim, falhar na sua função essencial: garantir que a fragmentação 
geográfica não produz isolamento funcional das populações e das economias insulares. 

5.3 O que um novo paradigma acrescentaria 

Um novo paradigma conceptual não substituiria as Obrigações de Serviço Público aéreas nem tornaria 
obsoleta a arquitectura operacional existente. Acrescentaria um critério de design e de avaliação mais 
adequado à realidade dos territórios arquipelágicos: a preservação da Continuidade Territorial nas suas 
três dimensões, como objectivo explícito e mensurável das políticas públicas de mobilidade. 

Com este critério, as perguntas que se colocam ao desenhar um regime de Obrigações de Serviço 
Público seriam diferentes. Não apenas: quantos voos por semana em cada rota? Mas: que funções de 
serviço público precisam de ser garantidas em cada ilha, com que regularidade e com que qualidade, 
para que os seus residentes tenham acesso efectivo aos seus direitos e para que a sua economia 
esteja integrada no sistema económico regional? Este enfoque permite incorporar como factor explícito 
de desempenho do modelo a adequação territorial: a capacidade do sistema de responder 
efectivamente às necessidades específicas de cada ilha, e não apenas ao conjunto do arquipélago. 

As respostas operacionais a estas perguntas podem, em muitos casos, ser semelhantes às que o 
paradigma tradicional produziria. Mas a diferença de método tem consequências: permite identificar as 
insuficiências que o paradigma tradicional não vê, avaliar o sistema por critérios que medem resultados 
e não apenas processos, e fundamentar perante instâncias regulatórias europeias obrigações de 
serviço público que vão além da mobilidade de passageiros. 

A análise dos regimes de 2020 e 2026 demonstra que é possível melhorar o sistema 
dentro do paradigma existente. Mas demonstra igualmente que existe um conjunto de 
problemas estruturais que o paradigma existente não consegue sequer formular, 
porque não tem as categorias conceptuais necessárias para o fazer. 

5.4 O presente documento como parte de um Corpo Coerente de 
Investigação 

O presente documento integra um Corpo Coerente de Investigação constituído pelos cinco elementos 
da Colecção “Integridade Funcional do Arquipélago”, dos quais constitui a primeira Validação Empírica 
aplicada a um caso concreto de política pública. A arquitectura intelectual do conjunto é a seguinte: 

O Volume I – Arquitectura Operacional da Rede Inter-Ilhas – demonstra tecnicamente o problema 
estrutural existente na geometria operacional da rede. 

O Volume II – A Descoberta da Integridade Funcional – explica conceptualmente esse problema, 
formalizando o princípio da Integridade Funcional como critério de avaliação das políticas de 
mobilidade arquipelágica. 

O Volume III – Novo Paradigma das Obrigações de Serviço Público – traduz esses princípios numa 
proposta normativa concreta para as OSP inter-ilhas dos Açores. 

A presente Análise Comparativa OSP 2020 vs OSP 2026 demonstra a aplicabilidade prática desse 
Enquadramento Conceptual, testando a sua capacidade explicativa perante os dois regimes de 
obrigações de serviço público que vigoraram no arquipélago. 

A Carta Institucional da CCIAH à Secretária Regional representa a expressão institucional desse 
conhecimento e o contributo formal da CCIAH para o diálogo público sobre a reforma das OSP. 

Os cinco documentos constituem um único projecto intelectual. A CCIAH apresenta-o como contributo 
ao serviço do desenvolvimento harmonioso dos Açores. O conhecimento produzido está inteiramente 
disponível para servir os propósitos que o Governo Regional e a Secretaria Regional das Obras 
Públicas e Comunicações entendam mais adequados para melhorar o serviço prestado às populações 
das nove ilhas. 

Nenhum destes volumes esgota, por si só, o objecto da investigação. Apenas a sua leitura conjunta 
permite compreender a progressão lógica que conduz da demonstração técnica à formulação teórica, 
desta à proposta normativa e, finalmente, à sua validação empírica e expressão institucional. 
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Nota Final 

O presente documento foi elaborado com base nos seguintes instrumentos: o Caderno de Encargos 
OSP 2020 e os seus termos contratuais; o Caderno de Encargos CPI/1/2026/SRTMI; o estudo 
Arquitectura Operacional da Rede Inter-Ilhas (Light Operational Base), elaborado pela Fundação 
Açoreana – Da Silva Fernandes no âmbito do programa de investigação da CCIAH; e a análise 
comparativa de sistemas de Obrigações de Serviço Público insulares internacionais desenvolvida no 
âmbito do mesmo programa. 

As estimativas económicas e operacionais apresentadas têm natureza indicativa e destinam-se a 
fundamentar a análise comparativa, não a substituir orçamentos ou propostas técnicas formais. A sua 
utilização em processos de decisão deverá ser articulada com análise técnica e jurídica própria. 

 

Victor M. Da Silva Fernandes 

Vice-Presidente da Fundação Açoreana – Da Silva Fernandes 
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